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I.
APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS DE 2007, A CARGO DE SEU PRESIDENTE, DOUTOR PAOLO G.  CAROZZA

Senhor Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, distintos Representantes dos Estados membros e Observadores da Organização, Senhoras e Senhores, como Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), tenho a satisfação de apresentar o Relatório Anual da Comissão de 2007 à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente.  Acompanham-me nesta ocasião o Secretário Executivo e funcionários da Secretaria.

O relatório que lhes apresento hoje foi aprovado pela Comissão Interamericana, após ser preparado de acordo com as diretrizes estabelecidas pela Assembléia Geral e em conformidade com o artigo 57 do Regulamento da Comissão.  O relatório reflete as atividades gerais da CIDH, primordialmente, sob a presidência do comissário Florentín Meléndez.

Estrutura e resumo do Relatório Anual 2007

O relatório divide-se em três volumes: os dois primeiros referem-se ao trabalho da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e o terceiro contém o relatório do Relator Especial da Comissão para a Liberdade de Expressão.

Papel da Comissão e a vitalidade do sistema

O Capítulo I do relatório tem sido dedicado, nos últimos anos, a uma breve avaliação da situação dos direitos humanos do Hemisfério; a introdução deste ano afasta-se dessa prática para apresentar o papel da Comissão no Sistema Interamericano de Direitos Humanos.  O Sistema Interamericano de Direitos Humanos é um mecanismo vital para promover o estabelecimento da justiça e o Estado de Direito nos países deste Hemisfério.  O sistema apóia os Estados membros em seus avanços cruciais em matéria de direito, política e prática no nível nacional.  Na realidade, comprovamos cada vez mais que as instituições nacionais empregam as normas internacionais de direitos humanos e a jurisprudência do sistema regional em suas decisões, aplicando aquelas normas como referência para avaliar e revisar sua própria prática internamente.


Essa efetividade interna é mostra da grande credibilidade dos órgãos do sistema.  Ao aumentar sua legitimidade, o sistema enfrenta exigências que crescem em número e complexidade.  As pessoas apresentam um número cada vez maior de petições à Comissão; a sociedade civil e os Estados solicitam mais audiências sobre os mais diversos temas; e a Comissão empreende iniciativas temáticas mais amplas e recebe mandatos adicionais da Assembléia Geral.


Embora sejam um sinal claro do papel indispensável desempenhado pela Comissão na proteção e promoção dos direitos humanos no Hemisfério, essas expectativas e responsabilidades maiores também propõem um enorme desafio a todo o sistema, porque as atividades e os mandatos da Comissão não podem ser cumpridos sem recursos financeiros e humanos suficientes.  Esses recursos não têm aumentado proporcionalmente à importância crescente da Comissão e de seu papel na região; na verdade, o orçamento ordinário atribuído à Comissão pelos Estados membros tem permanecido constante e até mesmo diminuído em termos reais, pelo menos desde 1999.  Em conseqüência, existe agora um desnível grande e crescente entre os recursos necessários para manter um sistema de direitos humanos sadio e a realidade das atividades da Comissão.  Isso tem obrigado a Comissão a esticar ao máximo seus recursos e cria uma situação de competição interna pelos recursos entre suas diversas atividades – por exemplo, essa situação cria tensão entre a rápida solução dos casos contenciosos e nossas visitas aos Estados membros para inspeção e relatórios sobre as condições gerais ou sobre aspectos temáticos da região, uma vez que as duas partes do trabalho da Comissão devem recorrer à mesma fonte de fundos limitados.


Uma conseqüência adicional desta situação é que a Comissão tem tido que procurar e empregar contribuições especiais para seu orçamento da parte de Estados generosos e organizações privadas.  Em 2007, mais da metade de seu orçamento operacional proveio dessas doações.  Claro que a Comissão agradece esse apoio, mas estamos perfeitamente conscientes de que ele coloca o trabalho da Comissão em condições precárias e incertas, porque a longo prazo não existe estabilidade nem garantia da disponibilidade desses recursos.  Em 2007, os fundos ordinários da Comissão só deram para cobrir totalmente apenas um dos quatro períodos de sessões.  Além disso, o constante recurso a contribuições especiais pode, no longo prazo, trazer preocupações quanto à absoluta independência e autonomia da Comissão no estabelecimento de suas próprias prioridades e atividades de defesa dos direitos humanos.


Resumindo, o sistema regional de direitos humanos não pode continuar respondendo às crescentes exigências de que é objeto sem uma ação decidida dos Estados membros para abordar esta grave escassez de recursos.


Atividades da Comissão Interamericana em 2007

O Capítulo II do Relatório Anual contém uma breve introdução das origens e dos fundamentos jurídicos da Comissão e uma descrição das atividades básicas desempenhadas em 2007.  O exame dessas atividades – que inclui quatro períodos de sessões, a aprovação de 74 relatórios sobre casos individuais, 94 audiências e 80 reuniões de trabalho, uma série de visitas de trabalho e temáticas e audiências diante da Corte Interamericana – reflete a amplitude e a diversidade das exigências que afetam a Comissão e a maneira multifacetada como contribui para a promoção e a proteção dos direitos humanos na região.


Afora os três períodos de sessões da Comissão levados a cabo em sua sede, a Comissão realizou um período extraordinário em Assunção, Paraguai, de 5 a 7 de setembro de 2007, a convite do Governo do Paraguai.  A delegação realizou quatro audiências públicas, executou atividades de promoção, visitou o Centro de Documentação e Arquivo para a Defesa dos Direitos Humanos, também conhecido como “Arquivo do Terror”, da época da ditadura.  Em nome da Comissão, desejo reiterar nosso agradecimento ao Governo do Paraguai por sua abertura e apoio, incluindo a contribuição financeira que viabilizou a realização do período extraordinário de sessões, bem como à sociedade civil pelas calorosas boas-vindas e pela colaboração que recebemos.


A Comissão atribui grande importância ao trabalho de outros organismos e entidades que atuam na promoção regional e internacional dos direitos humanos.  Em diversos períodos de sessões, a Comissão teve oportunidade de fortalecer as relações com delegações da Comissão Africana de Direitos Humanos, o Conselho Centro-Americano de Direitos Humanos, diversos relatores do Sistema das Nações Unidas e a secretaria que presta assistência aos relatores da ONU e aos órgãos de tratados, entre outros.


Em seu último período de sessões do ano, em outubro de 2007, a Comissão assinou um acordo com a Universidade de Québec, Montreal, Canadá, para a criação da Bolsa de estudo Brian Tittemore, que permitirá que um formando dessa universidade estude o sistema regional graças a uma bolsa de estudo de trabalho na sede da Comissão.  A bolsa de estudo foi criada em memória de Brian Tittemore, extraordinário advogado canadense que trabalhou em nossa Secretaria até sua morte, em dezembro de 2006.


Quanto às visitas temáticas e de trabalho, a Comissão realizou uma série de visitas a Colômbia em 2007.  Em janeiro, uma delegação visitou Bogotá e Medellín para supervisionar a desmobilização de grupos armados ilegais.  Outra delegação esteve presente em abril, e o Relator dos Direitos dos Afrodescendentes visitou a Colômbia em maio de 2007.  Nesse mesmo ano, no âmbito dos serviços de assessoramento que a Comissão oferece à Missão de Apoio ao Processo de Paz e de acompanhamento do processo de desmobilização na Colômbia, uma delegação da Secretaria Executiva visitou oito departamentos diferentes desse país.  A Comissão também tem supervisionado de perto o processo de paz e justiça com a realização de audiências e outras atividades.


O Relator do Haiti realizou uma visita a esse país em abril de 2007, centrando-se na administração da justiça e nos direitos das mulheres.  O Relator das Pessoas Privadas de Liberdade visitou o Haiti em junho de 2007 para avaliar as condições de uma série de centros de detenção.


O Relator da Comissão para o México visitou esse país em abril de 2007 a fim de reunir-se com as autoridades e abordar a situação geral dos direitos humanos, tendo regressado ao país em agosto de 2007 para avaliar a situação dos direitos humanos em Oaxaca.


O Relator dos Direitos das Crianças organizou duas reuniões de trabalho em São Paulo, Brasil, em agosto de 2007, como parte da preparação de um relatório sobre justiça juvenil nas Américas.


Em setembro, no contexto do período extraordinário de sessões da Comissão realizado no Paraguai, o Relator do Paraguai e dos Direitos dos Povos Indígenas realizou uma série de reuniões com funcionários do Estado, organizações da sociedade civil e comunidades indígenas, bem como reuniões de trabalho sobre petições e casos pendentes.

O Relator dos Direitos da Mulher visitou o Chile em setembro de 2007 para coletar informações sobre discriminação na esfera familiar, no local de trabalho e na vida política, a serem usadas na preparação de um futuro relatório.


Diversos outros Estados da região fizeram convites à Comissão para visitas em 2007, mas a Comissão não pôde concretizá-las.  A Comissão deseja expressar seu agradecimento a todos os Estados membros que a convidaram para visitá-los, pois essas visitas desempenham um papel importante por permitirem que a Comissão inspecione os direitos humanos no Hemisfério.  Essa liberdade da Comissão de visitar e observar a situação de direitos humanos tem sido historicamente uma das ferramentas vitais para assegurar a eficácia das normas interamericanas de direitos humanos, mesmo nos períodos mais escuros de repressão do Hemisfério.

A esse respeito, a Comissão continua muito preocupada pelas dificuldades que tem enfrentado ao tentar visitar a República Bolivariana da Venezuela, que nos últimos anos tem recusado de forma reiterada a fixar datas para essa visita.  A impossibilidade de visitar um Estado membro por falta de consentimento do governo constitui um grave obstáculo à implementação do mandato da Comissão.  Em conseqüência, em seu Relatório Anual de 2007, a Comissão reitera seu interesse em realizar uma visita ao país no futuro próximo, para participar da evolução e do fortalecimento dos direitos humanos na Venezuela, como faz regularmente com os demais Estados membros.


A Comissão também pleiteou autorização em 2007 para realizar uma visita à baía de Guantânamo, Cuba, com a finalidade de inspecionar as condições de detenção das centenas de cidadãos de diversos países ali detidos por períodos prolongados.  Embora tenham indicado que a Comissão poderia visitar a base de Guantânamo, representantes do governo dos Estados Unidos informaram que a Comissão não teria permissão para se comunicar livremente com os detidos.  A Comissão declinou da realização da visita com essas limitações.  Por convite do Governo dos Estados Unidos, a Comissão vem negociando os detalhes de uma visita a diversos centros de detenção de migrantes.


Em 2007, as diversas Relatorias da CIDH continuaram suas atividades de apoio a uma série de iniciativas temáticas e ao sistema de casos individuais.


A Relatoria dos Direitos dos Povos Indígenas continuou assessorando o Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Preparar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.  A Comissão deseja ressaltar a importância da aprovação da Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, na Assembléia Geral da ONU de 13 de setembro de 2007.  A Comissão incentiva os Estados membros da OEA a se empenhar ao máximo para aprovar uma declaração regional, considerando a Declaração da ONU uma referência importante para avançar em suas deliberações.


Em março de 2007, a Comissão emitiu um relatório preparado pelo Relator dos Direitos das Mulheres, intitulado Acesso à Justiça para as Mulheres Vítimas de Violência nas Américas.  O relatório analisa os principais obstáculos enfrentados pelas mulheres que tentam recorrer à justiça, às garantias e à proteção contra atos de violência e oferece uma série de recomendações para ajudar os Estados a implementar medidas legais oportunas e eficazes para combater essa violência.  Em abril de 2007, em Bogotá, Colômbia, o Relator apresentou seu relatório sobre As Mulheres Vítimas de Violência e da Discriminação Derivadas do Conflito Armado na Colômbia.  A Relatoria realizou atividades de acompanhamento de ambos os relatórios para incentivar a implementação de suas recomendações.


A Relatoria dos Direitos da Infância continuou em 2007 a dispensar atenção prioritária à justiça juvenil, à situação das crianças em conflito com a lei e à questão específica da participação de jovens em quadrilhas.


Em novembro de 2007, a Relatoria dos Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade, atuando em conjunto com o Ministério da Justiça da Argentina e com o Escritório do Defensor Público desse país, organizou o Seminário Latino-Americano sobre as Melhores Práticas Penitenciárias.  O seminário foi realizado em Buenos Aires e teve a participação de funcionários governamentais e penitenciários, além de peritos e representantes de organizações governamentais e não-governamentais.


Como parte de seu trabalho, a Relatoria dos Direitos dos Afrodescendentes e contra a Discriminação Racial continuou oferecendo apoio técnico ao grupo de trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente da OEA que está preparando o projeto de Convenção Americana contra o Racismo e Todas as Formas de Discriminação.


Entre suas funções, a Relatoria dos Trabalhadores Migrantes ofereceu apoio ao processo de criação de uma Comissão Especial sobre Assuntos Migrantes, estabelecida pelo Conselho Permanente da OEA.

O Relator Especial da Liberdade de Expressão preparou seu relatório de 2007 sobre a matéria, o qual faz parte deste Relatório Anual.  De acordo com as diretrizes da Comissão, o relatório trata de temas e atividades a que a Relatoria deu prioridade no ano, inclusive a avaliação da situação da liberdade de expressão no Hemisfério.

Em 2007, a Comissão continuou beneficiando-se do apoio de sua Unidade de Defensores e Defensoras dos Direitos Humanos.  A Comissão avançou em outros estudos e atividades, como a Iniciativa sobre Segurança do Cidadão e Direitos Humanos nas Américas, que se destina a prestar assistência aos Estados na tarefa de manter a segurança do cidadão dentro do devido respeito aos direitos e liberdades individuais.


Em dezembro, a Comissão publicou o relatório Acesso à Justiça como Garantia dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais: Estudo dos Padrões Fixados pelo Sistema Interamericano de Direitos Humanos.  A Comissão entende que o acesso à justiça é um componente essencial para realizar os direitos econômicos, sociais e culturais.  Em conseqüência, o relatório explica as obrigações dos Estados com respeito a quatro aspectos básicos:  1) a obrigação de eliminar os obstáculos econômicos para assegurar o acesso à justiça; 2) os componentes do devido processo legal nos procedimentos administrativos relacionados com os direitos sociais; 3) os componentes do devido processo legal nos procedimentos judiciais relacionados com os direitos sociais; e 4) os componentes da proteção judicial efetiva dos direitos sociais individuais e coletivos.  O relatório também oferece uma estrutura conceitual para a preparação de indicadores de progresso nessa matéria.
Decisões da Comissão Interamericana (relativas a petições, casos e medidas cautelares)

O Capítulo III contém as decisões da Comissão sobre denúncias de violações dos direitos humanos nos Estados membros da Organização.  Inclui também as estatísticas pertinentes sobre o trabalho da Comissão, resumos das medidas cautelares adotadas ou ampliadas pela Comissão em 2007 e um panorama geral do acompanhamento das recomendações da Comissão em decisões publicadas desde 2000.


Em 2007, a Comissão aprovou 51 relatórios de admissibilidade, 14 relatórios de inadmissibilidade, cinco relatórios de solução amistosa e 13 relatórios preliminares sobre o fundo.  Neste ano, a Comissão publicou quatro relatórios finais sobre o fundo e submeteu um total de 14 casos à Corte Interamericana de Direitos Humanos.  No mesmo período, a Comissão emitiu um total de 40 pedidos aos Estados membros para que adotem medidas cautelares urgentes a fim de prevenir danos irreparáveis às pessoas.

As estatísticas relacionadas com o sistema de casos demonstram que cada vez mais pessoas recorrem à Comissão em busca de uma resposta eficiente e eficaz.  O número de petições recebidas pela Comissão vem aumentando ano a ano desde 1999, e em 2007 a Comissão recebeu um número sem precedentes de denúncias, num total de 1.456.  A Comissão aceitou 126 petições que satisfaziam aos requisitos mínimos para se iniciar um caso, o que elevou o número total de petições individuais e casos em tramitação para 1.251.


Respondendo ao desafio da grande e crescente acumulação de casos, a Comissão, com o apoio de financiamento externo, está implementando a primeira etapa de um processo amplo destinado a pôr em dia a tramitação de petições individuais.  Tenho a satisfação de informar que essa primeira etapa, centrada na avaliação inicial de petições mais antigas, está atendendo aos referenciais estabelecidos no início do projeto.  A Comissão está implementando mudanças para que as etapas seguintes do sistema de petições tenham igualmente soluções mais rápidas.


A eficácia da contribuição da Comissão à promoção e proteção dos direitos humanos na região por meio de seu sistema de casos contenciosos depende, certamente, da cooperação dos Estados membros na implementação das recomendações da Comissão.  Este Relatório Anual indica que alguns Estados têm dado essa cooperação em grau significativo, mas que o nível de cumprimento geral continua sendo inaceitavelmente baixo.  São muitos os casos em que os Estados afetados não implementaram plenamente as recomendações formuladas; a Comissão continuará acompanhando de perto esses casos e informando a respeito.


Evolução dos direitos humanos na região: a situação da Colômbia, de Cuba, do Haiti e da Venezuela

O Capítulo IV do Relatório Anual de 2007 contém a síntese da Comissão sobre a situação de direitos humanos em Estados membros da OEA, nos quais a Comissão concluiu que a situação de direitos humanos merece atenção especial.  Em conseqüência, este capítulo informa sobre a situação de direitos humanos na Colômbia, em Cuba, no Haiti e na Venezuela.


Em seu relatório sobre a situação da Colômbia, a Comissão ressalta que a consecução de uma paz duradoura requer medidas que garantam a não-reiteração de violações dos direitos humanos e de violações grosseiras do Direito Internacional Humanitário.  Nesse quadro, as violações do passado devem ser investigadas, oferecendo-se reparações pelas conseqüências da violência, com o uso de mecanismos para estabelecer a verdade sobre o ocorrido, administrar justiça e indenizar as vítimas do conflito.  Em 2007, foi obter resultados concretos mediante o desmantelamento das estruturas paramilitares armadas e a implementação da estrutura jurídica criada para processar os delitos cometidos pelas AUCs.  A CIDH continua preocupada com o fato de que alguns grupos estão retomando as armas e que de estão se formando novos grupos.  A Comissão exorta o Governo da Colômbia a colocar em prática mecanismos efetivos para assegurar que as estruturas das AUCs sejam desmanteladas e as quadrilhas de delinqüentes, desintegradas.

Em seu relatório, a Comissão manifesta sua preocupação pelo preço que os cidadãos civis na Colômbia pagam pela violência, em particular os setores mais vulneráveis, como indígenas, comunidades afrocolombianas e deslocados.  Chama a atenção do Estado para o crescente número de denúncias que alegam participação de agentes da polícia ou das forças armadas em violações dos direitos humanos.  A Comissão também continua preocupada com a situação precária dos defensores dos direitos humanos e dos líderes sociais, que muitas vezes enfrentam represálias por seu trabalho.

No que diz respeito a Cuba, a Comissão continua recebendo informações sobre a situação dos direitos humanos da parte de organismos internacionais, da sociedade civil e do governo cubano, por meio da página oficial do Ministério das Relações Exteriores de Cuba na Internet.  No período deste relatório, a Comissão realizou audiências em que recebeu informações sobre as condições em que vivem os reclusos, a situação de sindicalistas encarcerados e o cumprimento das recomendações formuladas no relatório de fundo do caso de Oscar Elías Biscet e outros (Caso 12.476).

A avaliação da Comissão instila preocupação com respeito ao devido processo e à independência do poder judiciário, às condições de detenção em que são mantidos os dissidentes políticos e o assédio que sofrem, às restrições à liberdade de expressão e à perseguição a jornalistas independentes, bem como à situação enfrentada pelos defensores dos direitos humanos e pelos dirigentes sindicais.  Embora as punições econômicas e comerciais impostas contra o governo de Cuba não constituam justificação alguma para as restrições que esse governo aplica a esses direitos, a Comissão acredita que as punições constituem obstáculo para a concretização dos direitos econômicos, sociais e culturais do povo cubano e, por isso, acha que deveriam ser suspensas.

Ao informar sobre o Haiti, a Comissão observou uma notável melhoria em comparação com anos anteriores, especificamente no tocante à redução da violência com efeitos letais e aos seqüestros de civis.  O relatório da Comissão reconhece uma série de iniciativas do Estado para enfrentar desafios fundamentais e alcançar a paz e a segurança sustentáveis.  Em particular, a Comissão observa um esforço concertado do Estado, com o apoio da comunidade internacional, para fortalecer as instituições da administração da justiça, como a implementação de uma resposta específica ao problema da prolongada detenção preventiva, medidas legislativas na área da independência judicial e o reforço da força policial nacional.


No entanto, a Comissão ressalta que a situação do Haiti continua precária.  As instituições do Estado são frágeis, deficientes e requerem reformas estruturais e assistência.  Além disso, a situação social e econômica do Haiti continua extremamente frágil.  A Comissão continua muito preocupada com as deficiências na administração da justiça e na segurança do cidadão e com a capacidade do Estado de garantir o acesso a serviços sociais básicos para a população.  Dado o papel essencial do sistema judicial para garantir o respeito aos direitos fundamentais e a plena realização da democracia e do regime de direito, a Comissão ressalta a necessidade de que o Estado desenvolva mais sua capacidade para administrar justiça rápida e efetiva, com as devidas garantias judiciais, para assegurar o respeito pelos direitos humanos no Haiti.


Finalmente, com respeito à situação da Venezuela, as preocupações principais que a Comissão determinou que afetam o pleno exercício dos direitos humanos em 2007 incluem: a transparência e independência da administração da justiça; a existência de limitações diretas e indiretas à liberdade de expressão, como a penalização do protesto social; o sistemático descrédito das organizações não-governamentais que criticam o governo e dos defensores dos direitos humanos; os crescentes problemas de segurança dos cidadãos; as condições desumanas das pessoas privadas de liberdade; e a não investigação e solução das mortes de reclusos devido à violência nos cárceres venezuelanos.


Estado da ratificação dos tratados de direitos humanos do Sistema Interamericano

Por último, os anexos do Relatório Anual incluem informações sobre a situação atual das convenções e dos protocolos sobre direitos humanos aprovados no Sistema Interamericano, além de cópias de comunicados de imprensa da Comissão divulgados em 2007 e discursos pronunciados em nome da Comissão.


A Comissão tem insistido na importância de que o sistema avance para a aceitação e aplicação universais de suas normas por meio da ratificação de seus diversos instrumentos regionais de direitos humanos, em especial a Convenção Americana sobre Direitos Humanos.  Portanto, a Comissão toma nota com satisfação de que, em 2007, o México ratificou o Protocolo à Convenção Americana para Abolir a Pena de Morte e que República Dominicana depositou seu instrumento de ratificação da Convenção Interamericana sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência.

A Comissão também reconhece em particular os sete Estados que já ratificaram todos os tratados regionais de direitos humanos:  Costa Rica, Equador, México, Paraguai, Peru, Panamá e Venezuela.  Convidamos e incentivamos os demais Estados membros a se somarem a estes.


Conclusão

Senhor Presidente, Senhores Representantes, Observadores; estimados colegas; Senhoras e Senhores, em nome da Comissão, quero agradecer aos Estados membros o apoio que lhe têm oferecido em seu empenho constante para cumprir fielmente seu mandato.


De maneira especial, a Comissão agradece os governos dos seguintes Estados membros da OEA pelas contribuições financeiras para seu trabalho em 2007: Chile, Colômbia, México, Paraguai e Estados Unidos.  Também gostaria de agradecer os países Observadores que têm apoiado as atividades da Comissão:  Dinamarca, Finlândia, França, Irlanda, Itália, Coréia, Espanha e Suécia.  A Comissão reconhece e agradece as contribuições do Banco Interamericano de Desenvolvimento, da Comissão Européia, da Universidade de Notre Dame e da fundação sueca Save the Children.  Suas doações contribuem de maneira muito concreta para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.

Gostaria de expressar meu agradecimento pelo profissionalismo e pela dedicação do nosso Secretário Executivo e do pessoal profissional e administrativo da Secretaria, com sua dedicação infatigável em prol dos direitos humanos.  Os membros da Comissão estão orgulhosos do trabalho profissional realizado pela Secretaria Executiva, sob a liderança do Doutor Cantón, em circunstâncias de muita exigência, pelo que lhe oferecemos nosso sincero apoio.

A Comissão sempre deu grande prioridade à manutenção de um diálogo aberto e sincero com os Estados membros e com a sociedade civil sobre os melhores mecanismos para fortalecer a proteção e promoção dos direitos humanos no Hemisfério.  Esperamos continuar essa relação agora e no futuro, no espírito do nosso dever comum de defender a dignidade humana de cada pessoa de nosso Hemisfério.
II.
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS – RESUMO

Depois da apresentação do relatório anual da CIDH por parte de seu presidente, intervieram as delegações da Argentina, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela.
/

1.
Agradecimentos, reconhecimentos e sugestões

As delegações reconheceram o trabalho da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para garantir os objetivos dos governos democráticos do Hemisfério.

As delegações felicitaram o Comissário Paolo Carozza por sua eleição para a Presidência da CIDH e reconheceram o trabalho do Comissário Florentín Meléndez por seu desempenho na Presidência da CIDH no período que passado.


Diversas delegações felicitaram os Comissários da CIDH, o Secretário Executivo e o pessoal da Secretaria Executiva por seu profissionalismo, dedicação e, sobretudo, seu compromisso com a promoção e a proteção dos direitos humanos.


Algumas delegações sugeriram à CIDH adotar um formato mais sintético para a elaboração de seu relatório anual.

2.
Sobre as petições

Algumas delegações expressaram que, como demonstram as estatísticas constantes do Relatório Anual, o número considerável de petições individuais apresentados à Comissão é um sinal positivo, pois ilustra o conhecimento do sistema nos Estados membros, bem como a confiança depositada na Comissão, o que leva as pessoas a recorrerem à CIHD com muita facilidade.  Esse número não deve ser interpretado como o reflexo de violações sistemáticas dos direitos humanos nos países.  Acrescentaram que, apesar do volume de petições registradas, poucas delas são, no final, levadas aos governos, aspecto que demonstra a melhoria da situação dos direitos humanos em seus territórios.

Outras delegações manifestaram sua preocupação com o alto número de petições contra seus governos que ainda estão para ser analisadas pela CIDH.  Sugeriram, além disso, a reavaliação ou o reforço, conforme o caso, dos parâmetros para a tramitação inicial das petições, a fim de otimizar o uso dos recursos da Comissão e dos Estados, assegurando maior credibilidade e confiança no Sistema Interamericano de Direitos Humanos.


Diversas delegações destacaram os esforços da CIDH para superar o atraso nos processos como uma medida adicional para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.


Outras delegações acrescentaram que o descongestionamento do sistema e, portanto, a redução da demora dos processos aumenta a credibilidade do sistema, assegurando maior rapidez no andamento dos processos.
Algumas delegações sugeriram o fortalecimento da CIDH para poder lidar com as petições e os casos individuais, a fim de acelerar mais seu estudo e melhorar sua eficiência.


Outras delegações destacaram o sistema de casos e petições individuais como uma valiosa ferramenta à disposição dos usuários do sistema.

3.
Presença da CIDH nos Estados membros

Diversas delegações agradeceram as visitas efetuadas pelos Comissários da CIDH a seus países, qualificando-as como úteis para aproximar a Comissão dos povos e dos governos do continente.

A Delegação do Paraguai expressou sua satisfação pela realização tanto do 129º Período Extraordinário de Sessões da CIDH, em setembro de 2007, como da visita in loco a seu território e pelos resultados positivos decorrentes desses eventos.

A Delegação da Argentina anunciou que a CIDH foi convidada para realizar um período extraordinário de sessões nesse país em 2009.

Outras delegações destacaram a realização de períodos de sessões nos Estados membros como uma forma de facilitar a aproximação entre a CIDH e os países.

Algumas delegações reiteraram seu convite aberto para receber visitas da Comissão ou de seus relatores a qualquer momento em que as circunstâncias o exigirem ou que a Comissão julgar pertinente.  Outras delegações mencionaram seu interesse particular de que a Comissão realize visitas de trabalho a seus países.  Uma das delegações manifestou que a Comissão pode visitar qualquer de seus centros de detenção, desde que não seja para entrevistar-se com os detentos, uma vez que esta atividade é função do Comitê Internacional da Cruz Vermelha.

Diversas delegações reafirmaram sua política de portas abertas à Comissão, que qualificaram de indispensável para os trabalhos da CIDH.  Insistiram também na necessidade de se manter a independência e a autonomia da Comissão, aspectos essenciais para sua existência e desempenho.  Uma das delegações expressou que continua trabalhando no planejamento de uma eventual visita a seu território por parte da CIDH, ao mesmo tempo em que rejeitou qualquer indicação de que seja de seu interesse obstruir essa visita.  Esta delegação afirmou que as visitas in loco não estão contempladas nem na Convenção Americana nem no Estatuto da CIDH, mas que se trata de uma competência dos governos.  Concluiu, porém, que é de seu interesse otimizar suas relações com a Comissão.


Outra delegação expressou que as visitas de observação da CIDH são indispensáveis para se conseguir fazer in loco um diagnóstico das situações denunciadas de direitos humanos e reafirmou que mantém seu convite aberto aos respectivos relatores.

4.
Trabalho das relatorias de países e relatorias temáticas da CIDH


Algumas delegações expressaram, quanto às atividades das relatorias da CIDH, sua acolhida dos “Princípios e Boas Práticas sobre a Proteção das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas”, que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos aprovou mediante a Resolução 01/08, adotada em seu 131º Período Ordinário de Sessões.

Outras delegações mencionaram seu compromisso com a proteção dos defensores dos direitos humanos, inclusive líderes sindicais, e nesse sentido comentaram sobre as ações concretas que estão sendo implementadas nesta matéria por seus governos, como a proteção de suas vidas e de sua integridade pessoal e de todos os seus direitos humanos no contexto do importante trabalho que desempenham.  Solicitaram à CIDH que reconheça seus esforços neste campo.


Diversas delegações mencionaram a publicação do relatório anual da Relatoria da Liberdade de Expressão da CIDH, reiterando seu compromisso de assegurar o respeito absoluto dos direitos de liberdade de expressão e de pensamento em seus países.

Uma delegação fez particular referência às medidas legislativas adotadas para descriminalizar os delitos de calúnia e injúria.

Outra delegação se pronunciou sobre o tema da liberdade de expressão, ressaltando que esta vai além da publicação de notícias que só podem ser lidas por algumas pessoas que têm acesso a certos meios de comunicação.

5.
Aumento do orçamento da CIDH


Quanto ao tema orçamentário, diversas delegações expressaram seu apoio à prioridade do reforço dos recursos que devem ser atribuídos à CIDH no orçamento-programa ordinário da Organização.  Nesse sentido, enfatizaram a necessidade de reduzir a dependência da CIDH de fundos externos e contribuições voluntárias.  Acrescentaram que a autonomia da Comissão também é garantida com a autonomia de seu financiamento.


Outras delegações sugeriram que, em resposta às múltiplas manifestações de apreço pelo trabalho dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos e em função do compromisso de fortalecer institucionalmente a CIDH, é indispensável tomar medidas concretas na questão orçamentária.

Uma das delegações mencionou a entrega de uma contribuição voluntária para o funcionamento das atividades da CIDH e uma de suas relatorias.

Diversas delegações expressaram que os Estados membros devem fazer todos os esforços para que o Sistema Interamericano de Direitos Humanos conte com um financiamento adequado, que lhe permita o devido cumprimento de suas funções.  Ressaltaram em particular sua preocupação pela crise financeira enfrentada pela Comissão e pela Corte.  Manifestaram o apoio incondicional de seus governos ao financiamento amplo e suficiente da Comissão.

6.
Apoio à independência e à autonomia da CIDH


Algumas delegações reiteraram seu apoio à independência e à autonomia da Comissão e reafirmaram sua confiança nos trabalhos deste órgão.


7.
Diálogo dos Estados membros com a CIDH


Algumas delegações indicaram que é fundamental manter um diálogo que permita fazer as respectivas observações e recomendações ao Relatório Anual da CIDH, no intuito de oferecer feedback às perspectivas da Comissão e para que, se possível, essas manifestações sejam consideradas nos relatórios de anos posteriores.


8.
Relações com outros atores do Sistema


Algumas delegações destacaram a forma como, no cumprimento de seus trabalhos de promoção e proteção dos direitos humanos, a CIDH interage, entre outros, com os representantes das vítimas, o setor acadêmico, organizações da sociedade civil especializadas no tema.

9.
Compromisso com a defesa dos direitos humanos


Diversas delegações indicaram que reiteram seu compromisso com a causa dos direitos humanos e com o Sistema Interamericano em benefício dos cidadãos de todas as nações do continente americano.

Algumas delegações ressaltaram que o respeito pelos direitos humanos, sem a intervenção de interesses políticos, reflete uma necessidade básica da sociedade.

Uma delegação referiu-se a seus esforços para capacitar os agentes do Estado, para corrigir e prevenir situações que possam resultar em violações de direitos humanos, destacando, entre outros, os trabalhos de capacitação das forças armadas nessas áreas.

10.
Universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos


Algumas delegações destacaram a importância de que todos os Estados membros da Organização ratifiquem as convenções, declarações e protocolos interamericanos em matéria de direitos humanos, ou de que a elas adiram conforme o caso, especialmente a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, e de que todos aceitem a competência da Corte Interamericana.

Diversas delegações de Estados membros destacaram seu orgulho por ser parte de todos os instrumentos interamericanos de direitos humanos.

Uma das delegações afirmou que a não-adesão a certos instrumentos interamericanos de direitos humanos não pode ser interpretada como um compromisso menor com a CIDH e, nesse sentido, comentou estar estudando atualmente as conseqüências que essa adesão traria a um sistema de governo federal como o seu.

11.
A CIDH e os órgão políticos da OEA


Algumas delegações expressaram seu agradecimento pelo apoio constante da CIDH aos órgãos políticos da Organização, em particular à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente da OEA.

12.
Diálogo e reflexão sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos


Diversas delegações insistiram na necessidade de se dar continuidade ao diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, com vistas a seu aperfeiçoamento, tarefa que teve início há vários anos, pois isso, em vez de debilitar ao sistema, o fortalece.

Algumas delegações mencionaram a necessidade de diálogo sobre a “atualização” ou “melhorias técnicas” do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, no âmbito do processo de reflexão sobre esse Sistema, sem a interveniência de pressões políticas ou de qualquer outra natureza que atentem contra sua autonomia.

Outras delegações manifestaram sua preferência de que sejam os próprios órgãos do Sistema a decidir sobre suas reformas internas, sem prejuízo de que a sociedade civil e os Estados também apresentem seus pontos de vista.

Diversas delegações aplaudiram a realização do diálogo institucional anual, organizado pela CAJP, entre os Estados membros, a CIDH e a Corte, em cujo âmbito se intercambiam pontos de vista sobre diferentes aspectos de interesse para cada uma das partes em relação com o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, entre os quais o papel que a CIDH e a Corte devem desempenhar.

Outras delegações manifestaram que esse diálogo institucional deve ser mantido de forma aberta e constante entre os Estados membros e os órgãos principais do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, visando-se o aperfeiçoamento desse sistema.

Uma das delegações declarou que em certas ocasiões se dirigiu à CIDH para formular preocupações particulares e que espera que a Comissão se pronuncie sobre elas.

13.
Fontes de informações da CIDH

Diversas delegações sugeriram que, ao registrar problemas dos países em matéria de direitos humanos, a CIDH deveria dispor de informações provenientes de fontes de todas as vertentes ideológicas, inclusive das instituições avalizadas pelos próprios Estados e que, em todo caso, deveria verificar as fontes das notícias citadas em seus relatórios e que, além disso, deveria destacar os esforços que os governos estão fazendo na proteção dos direitos humanos.

14.
Os direitos humanos nos contextos nacionais e regionais

Algumas delegações mencionaram sua preocupação com os critérios, a metodologia, a base jurídica e as fontes em que a CIDH se baseia para incluir certos países no Capítulo IV de seu relatório anual, pois consideram que a Comissão não leva em consideração os esforços feitos por esses países para atender às situações de direitos humanos e que, em todo caso, muitas das violações cometidas em seus territórios ocorreram em governos anteriores.


Outras delegações manifestaram sua inconformidade com a inclusão de Cuba no Capítulo IV do relatório anual.

15.
O Regulamento da CIDH


Algumas delegações recomendaram à CIDH que leve em conta as observações feitas pelos Estados membros no momento de considerar as reformas a seu regulamento.

16.
As recomendações da CIDH


Algumas delegações reconheceram seu compromisso de atender plenamente às recomendações da CIDH.

Diversas delegações insistiram em seu compromisso com o trabalho da CIDH, com seu adequado funcionamento, com o cumprimento dos prazos estabelecidos e, sobretudo, com suas recomendações.


Uma das delegações descreveu as dificuldades que enfrenta para cumprir os compromissos adquiridos com o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, em virtude de seus problemas internos, entre outros, nos campos econômico, social e ambiental.
III.
APRESENTAÇÕES TEXTUAIS REMETIDAS À CAJP PELOS ESTADOS MEMBROS


A.
VENEZUELA
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	�.	A apresentação textual da Delegação da República Bolivariana de Venezuela está anexada este relatório.






